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P A R E C E R 
 

TC-007332.989.20-1 
Prefeitura Municipal: Jundiaí. 
Exercício: 2021. 
Prefeito: Luiz Fernando Arantes Machado. 
Advogados: Jandyra Ferraz de Barros Molena Bronholi (OAB/SP nº 46.864), Roberta 
Kandas de Meiroz Grilo (OAB/SP nº 97.509), Alexandre Hisao Akita (OAB/SP nº 136.600), 
Alberto Shinji Higa (OAB/SP nº 154.818) e Luis Carlos Germano Colombo (OAB/SP nº 
307.325). 
Procurador de Contas: José Mendes Neto. 
Fiscalizada por: UR-3. 
Fiscalização atual: UR-3. 
                                                                     

EMENTA: CONTAS ANUAIS. PREFEITURA. PARECER FAVORÁVEL. 
RECOMENDAÇOES. 
Município cumpriu os índices obrigatórios relativos aos gastos com ensino, magistério, 
pessoal e saúde. Execução orçamentária superavitária. Investimento no FUNDEB relevado 
de acordo com EC nº 119/22. Votação unânime. 
 

                 Vistos, relatados e discutidos os autos do processo TC-007332.989.20-1. 
                Considerando o que consta do Relatório e Voto da Relatora, conforme Notas 
Taquigráficas, juntados aos autos, a E. Primeira Câmara, em sessão de 1º de agosto de 2023,  
pelo voto da Auditora Substituta de Conselheiro Silvia Monteiro, Relatora, e dos Conselheiros 
Edgard Camargo Rodrigues, Presidente em exercício, e Dimas Ramalho, decidiu emitir parecer 
favorável às contas da Prefeitura Municipal de Jundiaí, relativas ao exercício de 2021. 
                 Recomendou, ainda, à margem do parecer e por ofício, que o município atente para as 
correções devidas, evitando a aplicação das medidas de estilo na eventual reincidência, nos termos 
da Lei Complementar nº 709/93, devendo a Fiscalização, na próxima inspeção, certificar-se do 
cumprimento do recomendado e sobre as informações prestadas, trazendo ao relatório o apurado. 
                 Determinou, outrossim, o encaminhamento de ofício ao Comando do Corpo de 
Bombeiros local e ao Ministério Público Estadual, nos termos pugnados pelo Ministério Público de 
Contas. 
                 Determinou, por fim, exauridas as providências deste Tribunal a respeito do objeto dos 
autos, o arquivamento dos autos, inclusive eventuais expedientes a este referenciados. 
                 Presente a Procuradora do Ministério Público de Contas, Dra. Élida Graziane Pinto.   
                 Publique-se. 

São Paulo, 8 de dezembro de 2023. 
 
 
 
 

ANTONIO ROQUE CITADINI – Presidente e Redator  
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-
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO 
PAULO 

 SECRETARIA-DIRETORIA GERAL – SDG-1 – 
TAQUIGRAFIA 

24ª Sessão Ordinária da Primeira Câmara, realizada por 

meio de plataforma para videoconferência 

 

 

 

ENDEREÇO:  Av. Rangel Pestana, 315  - Prédio Sede  - Centro -  SP - CEP 01017-906  PABX 3292-3266 

INTERNET: www.tce.sp.gov.br 

TC-007332.989.20-1 
Municipal 

DECISÃO DA PRIMEIRA CÂMARA 
 
DATA DA SESSÃO – 01-08-2023 
 

Pelo voto da Auditora Substituta de Conselheiro Silvia Monteiro, 
Relatora, e dos Conselheiros Edgard Camargo Rodrigues, Presidente em 
exercício, e Dimas Ramalho, a E. Câmara decidiu emitir parecer favorável às 
contas da Prefeitura Municipal de Jundiaí, relativas ao exercício de 2021. 

Recomendou, ainda, à margem do parecer e por ofício, que o 
município atente para as correções devidas, evitando a aplicação das medidas de 
estilo na eventual reincidência, nos termos da Lei Complementar nº 709/93, 
devendo a Fiscalização, na próxima inspeção, certificar-se do cumprimento do 
recomendado e sobre as informações prestadas, trazendo ao relatório o apurado. 

Determinou, outrossim, o encaminhamento de ofício ao Comando do 
Corpo de Bombeiros local e ao Ministério Público Estadual, nos termos pugnados 
pelo Ministério Público de Contas. 

Determinou, por fim, exauridas as providências deste Tribunal a 
respeito do objeto dos autos, o arquivamento dos autos, inclusive eventuais 
expedientes a este referenciados. 
 
PROCURADORA DO MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS ÉLIDA GRAZIANE 
PINTO 
 
PREFEITURA MUNICIPAL: JUNDIAÍ 
EXERCÍCIO: 2021 
  
➢ Nota de decisão, Relatório e voto (ou notas taquigráficas) juntados pela SDG-1. 
➢ Ao Cartório do Conselheiro Antonio Roque Citadini para: 

• redação do parecer. 

• publicação do parecer. 

• oficiar à origem, nos termos do voto da Relatora. 

• oficiar ao Comando do Corpo de Bombeiros local, bem como ao 
Ministério Público Estadual, nos termos do voto da Relatora. 

➢ À Fiscalização competente para: 

• cumprir o determinado no voto da Relatora. 

• os devidos fins, encaminhando cópia em mídia digital do processo, 
acompanhada de Ofício, à Câmara Municipal. 

 

 

SDG-1, em 03 de agosto de 2023 
SÉRGIO CIQUERA ROSSI 

SECRETÁRIO-DIRETOR GERAL 
SDG-1/DSDS 
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GABINETE DO CONSELHEIRO 

ANTONIO ROQUE CITADINI 
(11) 3292-3347 - gcarc@tce.sp.gov.br  

 

RELATORA SUBSTITUTA DE CONSELHEIRO AUDITORA SILVIA MONTEIRO  

24ª Sessão Ordinária da Primeira Câmara, dia 01/08/2023 

 

Item 109 

Processo: TC-007332.989.20-1 
Prefeitura Municipal: Jundiaí. 
Exercício: 2021. 
Prefeito(a): Luiz Fernando Arantes Machado. 
Advogado(s): Jandyra Ferraz de Barros Molena Bronholi (OAB/SP nº 46.864), Roberta 
Kandas de Meiroz Grilo (OAB/SP nº 97.509), Alexandre Hisao Akita (OAB/SP nº 
136.600), Alberto Shinji Higa (OAB/SP nº 154.818) e Luis Carlos Germano Colombo 
(OAB/SP nº 307.325). 
Procurador(es) de Contas: José Mendes Neto. 
Fiscalizada por: UR-3. 
Fiscalização atual: UR-3. 
 

 
 

EMENTA: CONTAS ANUAIS. PREFEITURA. PARECER FAVORÁVEL. 
RECOMENDAÇOES. Município cumpriu os índices obrigatórios relativos aos gastos com ensino, 
magistério, pessoal e saúde. Execução orçamentária superavitária. Investimento no FUNDEB relevado de 
acordo com EC nº 119/22. 

 

 

   Tratam os autos das CONTAS DO EXECUTIVO MUNICIPAL DE 

JUNDIAÍ, exercício de 2021. 

 

   A Fiscalização da Unidade Regional de Campinas/ UR-3 indicou 

falhas em seu relatório, destacando-se (evento 72): 

• Controle Interno; 

• PPA: indicadores/produtos e metas incoerentes com 

programa/ação; ausência de indicadores/produtos e metas não 

mensuráveis, denotando falha no planejamento e dificuldade na 

mensuração das metas; 

• Dos Resultados Alcançados; 

• Dos Créditos Adicionais; 

• Obras paralisadas; 

• Precatórios e Requisitórios de Baixa Monta com registros 

divergentes; 

• Demais Aspectos sobre Recursos Humanos; 
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GABINETE DO CONSELHEIRO 

ANTONIO ROQUE CITADINI 
(11) 3292-3347 - gcarc@tce.sp.gov.br  

 

• Gratificações a Comissionados; 

• Concessão de Abono Familiar e Salário Esposa; 

• Inexistência de Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros para 

prédios ocupados pela Prefeitura Municipal e seus 

departamentos; 

• Programas de Recuperação Fiscal ou REFIS; 

• Aplicação no Fundeb em 92,18% sem comprovação do 

empenhamento integral da parcela diferida do Fundeb de 2021 

até o 1º quadrimestre do exercício seguinte; 

• IEG-M; 

• Fidedignidade dos Dados Informados ao Sistema AUDESP; 

•  Atendimento à Lei Orgânica, Instruções e Recomendações do 

Tribunal de Contas do Estado de São Paulo. 

 

   Notificado, o responsável apresentou suas razões de defesa, 

alegando em síntese (evento 102): 

• A Municipalidade por meio de seus órgãos competentes já vem 

adotando as medidas de aperfeiçoamento das políticas públicas 

para adequar o IEG-M e cumprir às recomendações desta Corte; 

• Medidas foram prontamente adotadas pela Municipalidade que 

se manteve atenta ao disposto em decisão proferida por Órgão 

Especial do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo. Assim, 

eliminadas quaisquer irregularidades a partir da orientação 

judicial sobre o “salário esposa e o abono familiar”; 

• Os recursos do FUNDEB questionados que não transitaram 

exclusivamente pelas contas de titularidade da Secretaria da 

Educação - valores referentes ao salário dos profissionais da 

educação foram transferidos para contas de outra instituição 

bancária, detentora do direito de processamento da folha 

salarial, ocorreu nos termos da Lei Federal nº 14.276, de 27 de 

dezembro de 2021, que permitiu tal medida destes recursos nos 

casos dos processamentos da folha salarial; 

• No que diz respeito ao envio de informações ao Sistema 

AUDESP, esta Administração já está adotando providências 
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GABINETE DO CONSELHEIRO 

ANTONIO ROQUE CITADINI 
(11) 3292-3347 - gcarc@tce.sp.gov.br  

 

visando impor maior atenção por parte das diversas Unidades 

Gestoras de modo a evitar ocorrência de divergências 

comprometedoras da fidedignidade de dados informados. 

 

   A Assessoria Técnica Jurídica se manifesta pela emissão de 

parecer desfavorável. Para a ATJ, da receita total do FUNDEB aplicou no exercício, 

após ajustes, o equivalente a 92,18% dos recursos auferidos, resultando no 

descumprimento do preceituado no artigo 25, caput e § 3º, da Lei Federal nº 14.113, de 

25 de dezembro de 2020 (evento 117). 

 

   O Ministério Público de Contas opinou pela emissão de parecer 

desfavorável, rejeitando a totalidade dos argumentos apresentados pela defesa, diante 

de que não foi possível verificar o empenhamento integral da parcela diferida no 

FUNDEB (aplicação de 92,18%), porque, mesmo considerando as dotações indicadas 

no Decreto Municipal de Suplementação nº 30.908, apenas duas delas apresentaram 

movimentação no 1º quadrimestre de 2022 (evento 122). 

 

   É O BREVE RELATÓRIO. 

 

 

 

 

   VOTO. 

 

   AS CONTAS DO EXECUTIVO MUNICIPAL DE JUNDIAÍ, exercício 

de 2021, apresentaram falhas que não comprometem os atos de gestão examinados. 

 

   O Município cumpriu os índices obrigatórios relativos aos gastos 

com ENSINO 26,51%, MAGISTÉRIO 87,69%, PESSOAL 39,81%, SAÚDE 26,84% e 

EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA SUPERAVITÁRIA em 3,78%. 

 

   A única questão destacada pelo MPC, qual seja, a utilização dos 

recursos do FUNDEB que atingiu 92,18% pode ser relevada para a emissão do 

parecer, considerando tudo o que consta nos autos a respeito desta matéria, a situação 
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GABINETE DO CONSELHEIRO 

ANTONIO ROQUE CITADINI 
(11) 3292-3347 - gcarc@tce.sp.gov.br  

 

pandêmica do período e a pequena diferença envolvida, recomendando, contudo, o 

complemento dos valores nos termos da Emenda Constitucional nº 119/22(1), aplicada 

em analogia ao caso (precedentes sobre o FUNDEB - eTC4499/989/18; 

eTC6712/989/20; eTC7035/989/20; eTC7055/989/20). 

 

   Nestes termos, VOTO PELA EMISSÃO DE PARECER 

FAVORÁVEL às contas em exame. 

 

   RECOMENDO, a margem do parecer e por ofício, que o município 

atente para as correções devidas, conforme manifestado pela ATJ e MPC, evitando a 

aplicação das medidas de estilo na eventual reincidência, nos termos da L. C. nº 

709/93. 

 

1 EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 119, DE 27 DE ABRIL DE 2022 

  

Altera o Ato das Disposições Constitucionais Transitórias para 
determinar a impossibilidade de responsabilização dos Estados, 
do Distrito Federal, dos Municípios e dos agentes públicos 
desses entes federados pelo descumprimento, nos exercícios 
financeiros de 2020 e 2021, do disposto no caput do art. 212 da 
Constituição Federal; e dá outras providências. 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos termos do § 3º do art. 60 da Constituição Federal, 
promulgam a seguinte Emenda ao texto constitucional:  

Art. 1º O Ato das Disposições Constitucionais Transitórias passa a vigorar acrescido do seguinte art. 119:  

"Art. 119. Em decorrência do estado de calamidade pública provocado pela pandemia da Covid-19, os Estados, o Distrito 
Federal, os Municípios e os agentes públicos desses entes federados não poderão ser responsabilizados administrativa, civil ou 
criminalmente pelo descumprimento, exclusivamente nos exercícios financeiros de 2020 e 2021, do disposto no caput do art. 212 
da Constituição Federal.  

Parágrafo único. Para efeitos do disposto no caput deste artigo, o ente deverá complementar na aplicação da manutenção 
e desenvolvimento do ensino, até o exercício financeiro de 2023, a diferença a menor entre o valor aplicado, conforme informação 
registrada no sistema integrado de planejamento e orçamento, e o valor mínimo exigível constitucionalmente para os exercícios de 
2020 e 2021."  

Art. 2º O disposto no caput do art. 119 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias impede a aplicação de 
quaisquer penalidades, sanções ou restrições aos entes subnacionais para fins cadastrais, de aprovação e de celebração de 
ajustes onerosos ou não, incluídas a contratação, a renovação ou a celebração de aditivos de quaisquer tipos, de ajustes e de 
convênios, entre outros, inclusive em relação à possibilidade de execução financeira desses ajustes e de recebimento de recursos 
do orçamento geral da União por meio de transferências voluntárias.  

Parágrafo único. O disposto no caput do art. 119 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias também obsta a 
ocorrência dos efeitos do inciso III do caput do art. 35 da Constituição Federal.  

Art. 3º Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data de sua publicação. 
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   DETERMINO que a próxima Fiscalização certifique o cumprimento 

do recomendado e sobre as informações prestadas, trazendo ao relatório o apurado. 

 

   Oficie-se o Comando do Corpo de Bombeiros local e o Ministério 

Público Estadual nos termos pugnados pelo MPC. 

 

   Finalmente, exauridas as providências deste Tribunal a respeito do 

objeto dos autos, arquivem-se, inclusive eventuais expedientes a este referenciados. 

 

   É O MEU VOTO. 

 

   TCESP, em 1º de agosto de 2023. 

 

SILVIA MONTEIRO 

Substituta de Conselheiro 
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DESPACHO

Nos  termos  do  artigo  182  do  Regimento  Interno  da

Câmara Municipal de Jundiaí – Resolução n. 379, de 13 de novembro de 1990, dê-

se ciência aos senhores vereadores do teor do Processo TC-007332.989.20-1 que

emitiu parecer FAVORÁVEL às contas do Executivo relativas ao exercício de 2021.

Nos termos do artigo 57, §1º da Lei Orgânica de Jundiaí,

assegure-se vistas às contas do Município durante 60 (sessenta) dias, a contar de

12 de junho de 2024, a qualquer contribuinte, na forma da lei.

Publique-se o presente despacho na Imprensa Oficial do

Município.

Jundiaí, 10 de junho de 2024.

(assinado digitalmente)

ANTONIO CARLOS ALBINO
Presidente

(Assinado digitalmente)

Ciência dos senhores Vereadores
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DESPACHO

(Processo nº 3.188/2024)

Por  semelhança  de  pauta,  anexamos  ao  presente

processo o Parecer Orientativo da Procuradoria Jurídica da Casa, datado de 26 de

abril de 2019, para orientação relativa ao trâmite das Contas do Executivo relativas

ao exercício de 2015.

Ainda,  nos  termos  do  Despacho  da  Presidência  em

10/06/2024,  integrante  deste  processo,  encaminho  à  Comissão  de  Finanças  e

Orçamento para parecer no prazo regimental de 15 (quinze) dias, conforme artigo

182, parágrafo único do Regimento Interno da Câmara. 

Jundiaí, 14 de junho de 2024.

(assinado digitalmente)

ADRIANA JOAQUIM DE JESUS RICARDO

Diretora Financeira
Ac

es
só

rio
 - 

D
F-

PR
 6

/2
02

4 
- E

st
a 

é 
um

a 
có

pi
a 

do
 o

rig
in

al
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 A
dr

ia
na

 J
oa

qu
im

 d
e 

Je
su

s 
R

ic
ar

do
.

Pa
ra

 v
al

id
ar

 o
 d

oc
um

en
to

, l
ei

a 
o 

có
di

go
 Q

R
 o

u 
ac

es
se

 h
ttp

s:
//s

ap
l.j

un
di

ai
.s

p.
le

g.
br

/c
on

fe
rir

_a
ss

in
at

ur
a 

e 
in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 4

4E
D

-9
3C

3-
6A

75
-5

9A
1

Pag. 1/1

Fls. 14



Fls. 15



Fls. 16



Fls. 17



Processo n.  3.188/2024 – Contas do Exercício Financeiro de 2021 da Prefeitura
Municipal de Jundiaí.

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO – CFO

Nos  termos  dos  despachos  da  Presidência  e  da  Diretoria  Financeira,  ambos
integrantes deste processo, recebo o presente, e avoco a relatoria, para parecer no
prazo regimental  de  15  (quinze)  dias,  conforme artigo  182,  parágrafo  único  do
Regimento Interno da Câmara.

(assinado digitalmente)
Leandro Palmarini
Presidente da CFO
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COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO           PROCESSO Nº 3.188/2024

Contas do exercício financeiro de 2021 da Prefeitura Municipal, com Parecer emitido pelo Egrégio

Plenário do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo.

PARECER 

O  Egrégio  Tribunal  de  Contas  do  Estado  de  São  Paulo  encaminhou  a  este

Legislativo o Processo TC-007332.989.20-1, que trata das contas, do Poder Executivo, relativas ao

exercício financeiro de 2021, com o Parecer Prévio Favorável, com recomendações, emitido pela

Egrégia Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo.

O presente processo nos foi enviado via sistema eletrônico (sistema SEI), o qual

está devidamente armazenado na rede de informática da Edilidade.

Assim sendo, de acordo com o artigo 182, parágrafo único do Regimento Interno da

Câmara Municipal de Jundiaí, encaminha esta Comissão o presente projeto de decreto legislativo,

com  PARECER FAVORÁVEL À APROVAÇÃO das contas  da Prefeitura  Municipal  de Jundiaí

referentes ao exercício de 2021, para as providências necessárias junto à Diretoria Legislativa da

Casa.

É o parecer.

Sala das Comissões, 14 de junho de 2023.

(Assinam digitalmente)
Leandro Palmarini
Presidente e Relator

Daniel Lemos Dias Pereira
Membro

Faouaz Taha
Membro

José Antônio Kachan Júnior
Membro

Madson Henrique do
Nascimento Santos
Membro
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-
PROCESSO ADMINISTRATIVO

-

PROCESSO DIRETORIA FINANCEIRA N° 6/2024 - Contas Municipais - Exercício 2021 - Processo
TC-007332.989.20-1

-

TRAMITAÇÃO
-

Data do Despacho 19/06/2024

Unidade de Origem DF - Finanças

Unidade de Destino PJ - Procuradoria Jurídica

Usuário de Destino Pedro Henrique Oliveira Ferreira

Status Encaminha despacho

-

TEXTO DO DESPACHO

-
Conforme parecer da Comissão de Finanças e Orçamento, encaminho o presente processo à
Procuradoria Jurídica para a elaboração do Projeto do Decreto Legislativo e outras providências
cabíveis.

-

Jundiaí, 19 de junho de 2024.
-

-

Lucas Marques Lusvarghi
Agente de Serviços Técnicos
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